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EMENTA

1.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DE  DESDOBRAMENTO
SINDICAL.  PROCEDIMENTO  ADOTADO  PELA  AUTORIDADE
COATORA.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  DO
DESDOBRAMENTO. O ordenamento jurídico pátrio consagrou o
princípio  da  especialidade,  pelo  qual  há  a  possibilidade  de  um
sindicato  de  maior  abrangência  possa  ser  desdobrado  para
formação  de  um novo  sindicato  com categoria  mais  específica.
Contudo, tal princípio não pode ser aplicado de modo a inviabilizar
a  observância  de outros  princípios  informadores da organização
sindical, devendo ser buscada a ponderação de valores de todos
os princípios envolvidos. Conquanto tenha ocorrido a observância
das  normas  regulamentares  em  matéria  de  registro  sindical,
sobretudo a portaria própria do Ministério do Trabalho, que exige a
notificação do sindicato matriz para se manifestar sobre o pedido
de  desdobramento,  a  situação  não  se  revela  suficiente  à
concessão do registro sindical, sem análise de outros elementos
para  se  proceder  à  dissociação  para  formação  de  sindicato
específico. Da análise dos autos não se verificam elementos aptos
a demonstrarem que os Oficiais de Justiça e os demais cargos da
carreira auxiliar do Judiciário de nível superior integrem categorias
diferentes. O regime jurídico administrativo dos ocupantes do cargo
de Oficial de Justiça é exatamente o mesmo dos demais servidores
do Poder Judiciário, não se justificando o desdobramento do ente
sindical da categoria dos servidores públicos. Sentença reformada.
2.  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.  REQUISITOS
LEGAIS. Reformada a decisão de origem, com determinação de
cancelamento  do  registro  sindical  concedido  ao  SINDOJUSC,
emergem  a  probabilidade  do  direito  e  o  manifesto  risco  de
inutilidade do provimento jurisdicional. Tutela provisória antecipada
incidental deferida. Recurso ordinário conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  ordinário  contra  decisão  proferida  pela
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Excelentíssima Juíza Martha Franco de Azevedo, da 16ª Vara do Trabalho de Brasília-DF, que

julgou improcedentes os pedidos.

Recorre o Sindicato Autor quanto à anulação do registro sindical

concedido e, subsidiariamente, à condenação do sindicato réu a se abster de práticas sindicais,

à  incolumidade de seu estatuto,  ao cancelamento  dos efeitos  da decisão do Ministério  do

Trabalho, à concessão da antecipação dos efeitos da tutela e aos honorários advocatícios.

Contrarrazões  pela  União  às  fls.  1.068/1.075  e  pelo  segundo

reclamado às fls. 1.078/1.084.

O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls. 1.091/1.097

oficiou pelo conhecimento e provimento do recurso.

FUNDAMENTAÇÃO

ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo. Há sucumbência e a causa supera o dobro

do salário mínimo.

Partes devidamente representadas (fls. 22 e 543/544).

Custas recolhidas (fls. 838/840).

Não  conheço  dos  documentos  de  fls.  840/928  e  978/1.062,  na

forma da Súmula 8/TST. Conheço dos documentos de fls. 929/977 por consistirem em julgados

que poderiam ser objeto de transcrição nas razões recursais.

Preliminar de admissibilidade

Conquanto o sindicato recorrido não cogite expressamente do não

conhecimento do recurso ordinário, emerge ser esta a sua pretensão ao alegar inovação à lide

e supressão de instância.

Contudo, diferentemente do quanto pontuado pelo Sindicato réu, a

tese apresentada nas razões recursais está em sintonia com a petição inicial, não havendo

falar em inovação à lide nem tampouco em supressão de instância.

Rejeitadas as alegações nesse sentido.

Conclusão da admissibilidade
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Presentes  os  pressupostos  objetivos  e  subjetivos  de

admissibilidade do recurso, dele conheço.

MÉRITO

RECURSO DO SINDICATO RECLAMANTE

1. ANULAÇÃO DE REGISTRO SINDICAL. DESDOBRAMENTO
SINDICAL. CRITÉRIO DA ESPECIALIDADE VERSUS LEIS
INSTITUIDORAS DE REGIME ESPECIAL

O Sindicato autor postula a reforma do julgado quanto à anulação

do  registro  sindical  concedido  ao  SINDOJUSC,  e  declaração  da  consequente

representatividade do SINJUSC. Pede, em ordem subsidiária a vedação da prática sindicais

pelo SINDOJUSC, além da declaração de inexigibilidade do autor para alterar o seu estatuto.

Pede, ainda a antecipação dos efeitos da tutela e inversão do ônus da sucumbência, com a

condenação do réu aos honorários de sucumbência.

O Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário do Estado de

Santa  Catarina  -  SINJUSC  requereu  tutela  provisória  cautelar  de  caráter  antecedente,

apresentando aditamento  à  inicial,  com a  formulação dos pedidos principais  (fls.  498/512).

Narrou ter representado servidores e auxiliares da Justiça, tendo recebido seu registro sindical

em 2009. Disse que o Sindicato dos Oficiais de Justiça de Santa Catarina - SINDOJUSC não

constitui  categoria  profissional  ou  diferenciada,  não  podendo  ter  a  concessão  do  registro

sindical. Disse ter sido notificado pelo Ministério do Trabalho para excluir os Oficiais de Justiça

Avaliadores de sua base de representação constante  de seu estatuto  social,  sob pena de

suspensão do registro. Postulou que se determinasse ao Ministério do Trabalho abster-se de

suspender o seu registro sindical e ser desobrigado a alterar seus estatutos, cancelar o registro

sindical do SINDOJUSC, reconhecendo a nulidade da carta de concessão, a declaração de

titularidade de representação do autor, a vedação de prática de atos sindicais pelo réu e o

cancelamento dos efeitos do Ofício nº 160/2017/GAB/SRT/MTb, de 29/6/2017.

Em defesa, a União pontuou ter efetuado o registro nos moldes

legais, não havendo razão para a insurgência do autor.

O segundo reclamado defendeu-se, afirmando que obteve o seu

registro sindical em 28/9/2016, sem qualquer insurgência do autor. Argumentou que a Portaria

MT nº  326/2013  estabelece  prazo  de  30  dias  para  a  apresentação  de  impugnações,  não

efetuadas pelo SINJUSC. Disse,  ainda, serem da competência do Ministério do Trabalho a
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concessão de registro sindical e a exclusão de categoria da base de representatividade, nos

moldes da Súmula 677/STF e da Portaria/MT nº 326/2013.

O juízo  de  origem,  ancorado nos  artigos  8º,  II,  da  CF e  570 e

571/CLT, entendeu pela possibilidade de concessão do registro sindical ao ente sindical réu,

não havendo sustentáculo para as insurgências do reclamante.

Eis  o  fragmento  da  sentença  sobre  o  capítulo  devolvido  a  este

órgão ad quem:

"Versam os autos sobre a validade do ato do Ministério do Trabalho e Emprego
que concedeu registro sindical ao Sindicato dos Oficiais de Justiça Avaliadores
de Santa Catarina- Sindojusc/SC.

Insurge-se o autor contra o deferimento, por entender que a entidade não pode
formar  categoria  profissional  nem  diferenciada,  logo,  não  se  tratando  de
categoria  específica,  mas estando inserida a categoria  na representação dos
servidores  públicos,  categoria  indissociável,  seria  nulo  o  ato  ministerial  que
concedeu o registro à nova entidade.

Sem razão.

A jurisprudência trabalhista tem considerado viável  a  formação de categorias
profissionais  próprias  e  específicas  de  grupos  de  servidores  públicos  que
estejam ligadas por condições de vida e interesses comuns.

A possibilidade de desmembramento não fere o princípio da unicidade sindical
consubstanciado no art. 8º, II, da CF/88, observados os termos dos arts. 570 e
571,  da  CLT.  É  o  que  se  depreende  dos  julgados  da  Segunda  Turma  do
Regional, a seguir:

"REGISTRO  SINDICAL.  UNICIDADE.  OFENSA.  INEXISTÊNCIA.
SINDICATO. CRIAÇÃO. VALIDADE. 1. Aflorando a representação sindical
pelo critério da similitude ou conexidade, torna-se viável a sua dissociação,
como produto da soberana expressão da vontade da categoria (CF, art. 8º,
caput e inciso V; CLT, art. 571) 2. Os fiscais de tributos constituem categoria
profissional  própria,  com  atribuições,  responsabilidades  e  vencimentos
distintos  das  demais  que,  com  ela,  formam  a  carreira  da  fiscalização
municipal. 3. Diversidade de condições de vida e de interesses corporativos
que justificam a criação de ente sindical específico. Ausência de confronto
com a  cláusula  da unicidade sindical.  4.  Recurso  conhecido e  provido".
(processo 0000636-67.2016.5.10.0012, 2ª Turma, Relator Desembargador
João Amílcar Silva e Souza Pavan, publicado em 26/9/2017).

[...]

Também no TST:

"REPRESENTANTIVIDADE  SINDICAL  -  SERVIDORES  PÚBLICOS
MUNICIPAIS - CONSTITUIÇÃO DE SINDICATO ESPECÍFICO MEDIANTE
DESMEMBRAMENTO DE CATEGORIA PROFISSIONAL - PRINCÍPIO DA
UNICIDADE SINDICAL.  Partindo-se  da  premissa  de  que  o  princípio  da
unicidade sindical é aplicável ao setor público,  não há como se negar a
existência da divisão desse setor em categorias profissionais. Dessa forma,
é válida a constituição de sindicato por desmembramento da categoria
no setor público, caso em um determinado sindicato preexistente, que
representa mais de uma atividade ou profissão, uma delas se destaque
com  o  objetivo  de  constituir  um  sindicato  específico  para  aquela
atividade ou profissão diferenciada. RR 1855/20060-0-12.00.3, 7ª Turma,
Relatora Maria Doralice Novaes, 9/10/2009).

"2. REPRESENTATIVIDADE SINDICAL. CRITÉRIO DA ESPECIFICIDADE.
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PREVALÊNCIA DA REPRESENTATIVIDADE DA ENTIDADE SINDICAL DE
ÂMBITO  ESTADUAL.  PRECEDENTES  DA  SDC,  DESTE  C.  TST.
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 8º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 511,
514, 517, 570, 571 E 577, DA CLT, NÃO CONFIGURADA. A criação,  a
manutenção ou o desmembramento de sindicatos,  por especificidade ou
territorialidade, não afrontam o teor do inciso II,  do art. 8º, da Lei Maior,
porquanto  referido  dispositivo  somente  não  permite  a  coexistência  de
sindicatos representativos da mesma categoria profissional ou econômica,
na mesma base territorial. Por outro lado, os artigos 570 e 571, da CLT,
consideram possível o desmembramento de sindicato para formação
de entidade sindical mais específica, de modo que o novo sindicato,
ofereça  possibilidade  de  vida  associativa  regular  e  ação  sindical
eficiente. Por lógica, os mesmos dispositivos consolidados não estão
a  coibir  a  existência  de  sindicato,  de  âmbito  estadual,  com
representatividade  de  parcela  da  categoria  mais  específica.
Precedentes da SDC, desta C. Corte. Os arestos transcritos não podem
ensejar o processamento do recurso de revista, por inespecíficos (Súmula
296, do C. TST). Incólumes os artigos 8º, II, da Constituição Federal, 511,
514,  517,  570,  571 e 577,  da CLT.  Agravo de Instrumento conhecido e
desprovido."  (AIRR-2071-92.2012.5.15.0007,  Relatora  Desembargadora
Convocada: Jane Granzoto Torres da Silva, 8ª Turma, DEJT 14/08/2015).

Nenhuma ilegalidade há, portanto, na criação do sindicato réu.

O  que  o  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  fez  foi  aplicar  a  Portaria
326/2013 estando de acordo com sua atribuição, na forma da Súmula 677,
do STF.

Consoante Nota Técnica nº 430/2017/AIP/SRT/MT o pedido de registro foi
publicado  e  não  houve  nenhuma  impugnação  ao  registro  sindical  do
SINDOJUS-SC no prazo.

Estando a atuação do Ministério do Trabalho e Emprego em conformidade com a
norma  ministerial  aplicável  à  hipótese  à  época  e  em  conformidade  com  o
ordenamento  jurídico  e  o  direito  sindical,  não  há  vício  no  ato  praticado,
quando se verifica que o novo sindicato representa categoria específica.

Não prospera,  pois,  o  pedido  aditado de  declaração de  nulidade do  registro
sindical concedido ao SINDOJUS/SC e todos os pedidos sucessivos formulados
pelo Autor.

Por consequência, fica mantido o indeferimento da tutela cautelar pretendida em
caráter antecedente, não havendo vício no Ofício nº 160/2017/GAB/SRT/MTB.

Julgo  improcedentes  os  pedidos  desta  ação"  (fls.  809/811  -  destaques
acrescidos por este Relator)

Insiste o Sindicato autor SINJUSC na declaração de nulidade do

ato de concessão do registro sindical  pelo Ministério  do Trabalho.  Argumenta,  em síntese,

haver equívoco na decisão de origem, além de que ela "peca pela generalidade, deixando de

analisar a situação específica posta em discussão" (fl. 826).

Analiso.

De  acordo  com o  princípio  da  especificidade  de  que  tratam os

artigos 570 e 571 da CLT é possível o desdobramento do ente sindical de maior abrangência

profissional (categoria eclética).
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O  ordenamento  jurídico  pátrio  consagrou  o  princípio  da

especialidade, pelo qual há a possibilidade de um sindicato de maior abrangência (categoria

eclética) ser desdobrado para formação de um novo sindicato com categoria mais específica

(CLT,  art.  571).  Contudo,  tal  princípio  não  pode  ser  aplicado  de  forma  a  inviabilizar  a

observância de outros princípios,  devendo assim ser buscada a ponderação de valores de

todos os princípios envolvidos.

A  jurisprudência  trabalhista  tem  debatido  a  possibilidade  de

desdobramento de categorias ecléticas para constituição de nova entidade sindical:

[...]  2.  REPRESENTAÇÃO SINDICAL.  SINDICATO DOS TRABALHADORES
NO SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE (SINTRASE)- TITULAR
DA CARTA SINDICAL.  DISSOCIAÇÃO PARA FORMAÇÃO DE SINDICATO
ESPECÍFICO QUE NÃO AGREGA TODO O SEGMENTO LABORATIVO DE
SERVIDORES PÚBLICOS DA ÁREA ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL DO
ESTADO DE SERGIPE. IMPOSSIBILIDADE. 2.1. Discute-se no caso concreto a
possibilidade de dissociação da categoria dos servidores públicos do Estado de
Sergipe, à luz das regras postas na Consolidação das Leis do Trabalho. A Corte
Regional  reconheceu  legítima  a  dissociação  da  categoria  profissional
representada pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público do Estado de
Sergipe - SINTRASE, a partir da criação do Sindicato dos Servidores Públicos da
Área  Administrativa  e  Operacional  da  Educação  do  Estado  de  Sergipe  -
SINTREDUCASE.  Considerou,  fundamentalmente,  e  em  estrita  consonância
com as razões de decidir expostas pelo juízo monocrático, que a possibilidade
de desmembramento de categorias é admitida em nosso ordenamento jurídico
(CLT,  art.  571),  com  o  objetivo  de  propiciar  a  melhor  representação  dos
associados, e que a abrangência genérica do SINTRASE contraria esse ideal de
representação  específica  e  mais  efetiva,  na  linha  dos  precedentes
jurisprudenciais  que  fez  colacionar.  2.2.  No âmbito  das  relações  de  trabalho
celebradas na esfera privada, o critério básico que preside a sindicalização está
vinculado à atividade preponderante do empregador, atividade essa responsável
por  criar  o  vínculo  social  básico  denominado  categoria  econômica  e  que  se
confunde com a "solidariedade de interesses econômicos dos que empreendem
atividades idênticas, similares ou conexas" (CLT, art. 511, § 1º). Diferentemente,
porém,  na  esfera  das  relações  administrativas  de  trabalho,  celebradas  por
pessoas jurídicas de direito  público,  o critério  da atividade preponderante,
indutora do conceito de categoria econômica, não se mostra suficiente e
adequado para definir o enquadramento sindical dos servidores públicos,
seja pela própria natureza e finalidade dos entes jurídicos de direito público, seja
pela  amplitude  das  funções  a  eles  reservadas,  balizadas  pelo  Texto
Constitucional (CF, art. 3º) e submetidas ao império do postulado da legalidade
(CF, art. 37). 2.3. Regra geral, as relações de trabalho celebradas no âmbito da
Administração  Pública  Direta  são  regidas  pelo  Direito  Administrativo,  não  se
confundindo,  por  evidente,  com o regime jurídico  contratual  disciplinado pela
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Em face da natureza e especificidade
das relações de trabalho mantidas entre a Administração Pública Direta e seus
servidores,  que  são  regidas  pelo  Direito  Administrativo,  resta  claro  que  a
estrutura  sindical  aplicável  a  esses  trabalhadores  não  pode  ser  a  mesma
prevista na CLT. Disso resulta a necessidade de definição dos parâmetros para a
construção  do  sistema  sindical  na  esfera  pública,  a  partir  das  regras
fundamentais  do  sistema  normativa  (CF,  art.  8º)  e  de  outras  de  natureza
infraconstitucional  que,  compatíveis  com  as  especificidades  que  marcam  a
realidade coletiva do trabalho prestado às pessoas jurídicas de direito público
interno, possam ser aplicadas de forma analógica (LINDB, art. 4º). 2.4. A leitura
do  Texto  Constitucional  revela  que  a  fixação  do  sistema  do  sistema
remuneratório dos servidores públicos está vinculada à consideração da
natureza,  do  grau  de  responsabilidade  e  da  complexidade  dos  cargos
componentes de cada carreira, além dos requisitos para a investidura e das
peculiaridades de cada um dos cargos (art. 39, § 1º). Como desdobramento
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natural da aplicação desses critérios, determinados cargos públicos, em face das
especificidades  que  caracterizam  o  exercício  de  suas  funções  ou  em
consequência das condições de vida singulares a que se submetem os seus
ocupantes, são regidos por leis específicas, razão pela qual se revela plausível e
recomendável,  em relação a eles, admitir-se a associação sindical própria ou
diferenciada,  por  aplicação  analógica  do  critério  legal  das  categorias
diferenciadas (CLT, art. 511, § 3º c/c o art. 4º da LINDB). Essa compreensão, por
imposição do postulado da legalidade (CF, art. 5º, II),  parece compatibilizar o
direito fundamental de sindicalização dos servidores públicos (CF, art. 37, VI) e o
critério  restritivo  da  unicidade  sindical  (CF,  art.  8º),  também preservando  as
situações  diferenciadas  que  caracterizam determinados  grupos  de  servidores
públicos.  Com  base  nesses  critérios,  a  análise  acerca  da  existência  de
categoria especial de servidores públicos, passível de associação sindical
diferenciada,  dependerá  da  existência  de  leis  instituidoras  de  regimes
gerais  ou  especiais  destinados  a  reger  o  vínculo  institucional
administrativo. 2.5. No caso dos autos, a Corte Regional considerou possível o
desmembramento da categoria de servidores públicos estaduais, para a criação
de ente sindical representativo dos servidores públicos da área administrativa e
operacional  da  educação,  sem,  contudo,  registrar  a  existência  -  que  não
pode ser presumida - de lei especial para essa classe de trabalhadores.
Essa  circunstância,  por  si  só,  é  suficiente  para  afastar  a  possibilidade  da
dissociação pretendida,  que passaria  a representar,  em realidade,  verdadeira
dissecção, compreendida como operação em que se separam cirurgicamente as
partes de um corpo ou órgão, comprometendo-lhe a capacidade orgânica plena
de funcionamento. Com efeito, os servidores públicos da área administrativa e
operacional da Educação do Estado de Sergipe não parecem, à primeira vista,
sujeitos a condições de vida singulares, que os diferencie dos demais servidores
públicos estaduais vinculados às áreas administrativa e operacional das demais
Secretarias do Estado de Sergipe ou mesmo dos demais servidores públicos
vinculados àquela unidade federativa. Demonstrada, pois, a violação dos arts.
8º, II, da CF, 511, § 2º, e 574, ambos da CLT, impõe-se o provimento do recurso
de revista para julgar improcedente a pretensão inicial deduzida. Precedentes
desta  Corte.  Recurso  de  revista  conhecido  e  provido.  (TST,  7ª  T.,  RR
36200-93.2009.5.20.0006, DOUGLAS, j. 18/11/2015, DEJT 4/12/2015)

RECURSO DE REVISTA. DESMEMBRAMENTO DE SINDICATO. ENTIDADE
PRÉ-EXISTENTE. PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL. INDEFERIMENTO
DE  REGISTRO.  1.  O  art.  8º,  II,  da  Constituição  Federal,  ao  manter  o
enquadramento  sindical  por  categoria,  profissional  ou  econômica,  impôs
condicionante à criação de sindicatos.  2.  Consoante precedente do Supremo
Tribunal  Federal,  a  criação  de  sindicato  por  meio  de  desmembramento  da
entidade  sindical  preexistente  terá  de  observar  os  requisitos  impostos  pela
norma trabalhista (arts. 570 e 571, parágrafo único, da Consolidação das Leis do
Trabalho). 3. Assim, embora os trabalhadores interessados sejam livres para
determinar  a  base  territorial  do  sindicato,  não  poderão  definir  o
enquadramento  ou  escolher  a  categoria  a  que  pertencem,  sobretudo
tratando-se de servidores do Poder Judiciário.  4. Os oficiais de Justiça do
Estado do Rio Grande do Norte possuem identidade com os outros servidores
públicos  que se vinculam ao Poder  Judiciário  e  possuem regime próprio  em
razão de suas atividades previstas em lei específica. 5. Nesse contexto, o órgão
do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  ao  indeferir  o  registro  postulado  pelo
Sindicato dos Oficiais de Justiça do Rio Grande do Norte, observou o princípio
da unicidade sindical (art. 8º, II, da Carta Magna), que impede a criação de mais
de  um  sindicato  na  mesma  base  territorial  e  impõe  a  sindicalização  por
categoria. Incólumes os arts. 8º, I, da Constituição Federal, 570 e 571, da CLT.
Recurso  de  revista  conhecido  e  não  provido  (TST,  1ª  T.,  RR
118700-51.2007.5.10.0012, WALMIR, j. 17/10/2012, DEJT 19/10/2012)

Portanto,  não sendo possível  a  adoção da categoria  econômica

preponderante para servir de lastro identificador da categoria profissional, no setor público, é

imprescindível analisar se a categoria candidata à formação de nova associação sindical conta

com regime jurídico próprio ou especial. Só em caso positivo, poder-se-á admitir a criação de
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novo sindicato.

Não é  o  caso dos  valiosos  Oficiais  de  Justiça.  Integram eles  a

carreira de servidores do Poder Judiciário, não havendo lei própria a distingui-los dos demais

serventuários  da  Justiça.  No  plano  federal,  são,  inclusive,  identificados  pelo  cargo  de

ANALISTA JUDICIÁRIO, sendo a função de Oficial de Justiça uma mera especialidade (Lei nº

11.416/2006, art. 4º, § 1º). No plano estadual, a prova disponível nos autos (e suscetível de

conhecimento à luz da Súmula 8/TST) não revela a existência de regime jurídico-administrativo

dos  Oficiais  de  Justiça  diferenciado  em  relação  aos  demais  demais  servidores  do  Poder

Judiciário.

Dessa  forma,  não  se  constata,  nestes  autos,  a  ocorrência  de

sujeição dos servidores Oficiais de Justiça a condições singulares de vida que os distingam

significativamente em relação aos demais servidores públicos do Judiciário catarinense, não

havendo, pois, singularidade apta a justificar o desdobramento da categoria. Há, na verdade,

uma única categoria composta por cargos de provimento efetivo,  dentre os quais estão os

meirinhos.

Está, assim, a merecer reparo a decisão de origem para determinar

ao Ministério do Trabalho o cancelamento do registro sindical concedido ao SINDOJUSC e que

se abstenha de suspender o registro sindical do autor até o trânsito em julgado da presente

decisão bem como determinar ao SINDOJUSC que se abstenha da prática de atos sindicais.

Dou provimento.

2. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS

Pede o recorrente a concessão dos efeitos da tutela para que não

seja suspenso o seu registro sindical,  eximindo-o de alterar  seu Estatuto Social,  deixando,

assim, de excluir os Oficiais de Justiça de sua base de representação profissional.

Reformada  a  decisão  de  origem,  com  determinação  de

cancelamento do registro sindical  concedido ao SINDOJUSC, emergem a probabilidade do

direito e o manifesto risco de inutilidade do provimento jurisdicional caso mantido o registro do

sindicato recorrido.

Conforme  explicitado,  não  restaram  comprovados  nos  autos  os

elementos necessários ao desdobramento válido do sindicato autor e a consequente expedição

da carta sindical  ao SINDOJUSC, o que possibilitaria a imediata suspensão do registro do

sindicato autor até que adaptasse seus estatutos para excluir  de sua representatividade os
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Oficiais de Justiça.

Em face do exposto, presentes os requisitos autorizadores do art.

300 do CPC, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar ao Ministério

do Trabalho que se abstenha de exigir a adequação do estatuto do sindicato autor bem como

de suspender o seu registro sindical até o trânsito em julgado da presente decisão e determinar

ao SINDOJUSC que se abstenha da prática de atos sindicais até o trânsito em julgado da

presente decisão.

Dou provimento.

Conclusão do recurso

Pelo  exposto,  rejeito  as  alegações  suscitadas  em contrarrazões

alusivas à inovação à lide, não conheço dos documentos de fls. , conheço do recurso ordinário

e dou-lhe provimento para determinar que o Ministério do Trabalho promova o cancelamento do

registro  sindical  concedido  ao  SINDOJUSC  e,  em  sede  de  tutela  provisória  antecipada

incidental, determinar ao mesmo ente ministerial que se abstenha de exigir a adequação do

estatuto do sindicato autor, para retirar de sua base de representação profissional os Oficiais de

Justiça, e se abstenha de suspender o seu registro sindical até o trânsito em julgado desta

decisão e  determinar  ao  SINDOJUSC que se  abstenha da prática  de  atos  sindicais  até  o

trânsito em julgado da presente decisão.

Custas  em  reversão,  a  cargo  do  réu,  fixadas  em  R$  200,00,

calculadas sobre R$ 10.000,00, valor dado à causa.

Honorários advocatícios, pelo reclamado no importe de 10% sobre

o valor da causa.

É o meu voto.

ACÓRDÃO

Por tais fundamentos,

ACORDAM  os  Desembargadores  da Terceira  Turma do egrégio

Tribunal Regional do Trabalho da Décima Região, em aprovar o relatório, conhecer do recurso

ordinário e dar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Ementa aprovada.

Julgamento ocorrido à unanimidade de votos, estando presentes os

Desembargadores Ricardo Alencar  Machado (Presidente)  e  Ribamar  Lima Júnior;  e  o  Juiz
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Convocado Antonio Umberto de Souza Júnior.

Ausentes  os  Desembargadores  Pedro  Luís  Vicentin  Foltran   e  

José Leone Cordeiro Leite, ambos em gozo de férias regulamentares; e a Desembargadora

Cilene Ferreira Amaro Santos, convocada para compor o c. Tribunal Superior do Trabalho.

Representando  o  Ministério  Público  do  Trabalho  o  Dr.  Adélio

Justino Lucas (Procurador Regional do Trabalho).

Fizeram-se presentes em plenário,  fazendo uso da tribuna para

sustentações orais, os advogados Belmiro Gonçalves de Castro  e  Luciano Carvalho da Cunha

representando as partes Sindicato dos Oficiais  de Justiça Avaliadores do Estado de Santa

Catarina  e  Sindicato dos trabalhadores do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina;

respectivamente.

Coordenador  da  Secretaria  da  Turma,  o  Sr.  Luiz  R.  P.  da  V.

Damasceno.

Coordenadoria da 3ª Turma;

Brasília/DF, 29 de agosto de 2018.

ANTONIO UMBERTO DE SOUZA JÚNIOR
Relator

Juiz Convocado

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a:
[ANTONIO UMBERTO DE SOUZA JUNIOR]
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